2

VETO TOTAL DO PROJETO DE LEI Nº 783, DE 2001

MENSAGEM Nº 72, DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO

São Paulo, 22 de outubro de 2003

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex​celência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 783, de 2001, aprovado por essa nobre Assem​bléia, conforme Autógrafo nº 25.763.


De origem parlamentar, a propositura torna obrigatória a permanência de uma cadeira de rodas nos edifícios, condomínios, clubes e edificações com mais de 2 (dois) andares, cominando multa pecuniária aos in​fratores.


Embora reputando louvável o objeto da medida legis​lativa, que visa atender às peculiaridades da população portadora de limitações físicas, com o objetivo de melhor integrá-la ao convívio social, assim como prestigiar a política de am​paro ao idoso, vejo-me compelido a vetá-la em sua totalidade, em razão de seus vícios de inconstitucionalidade.


Reconheço, inicialmente, que o tema da integração so​cial das pessoas portadoras de deficiência cabe na competência legislativa con​corrente estadual (Constituição Federal, artigo 24, inciso XIV), revestindo‑se, outrossim, de inegáveis méritos o intuito de contribuir para maior efetivação do comando programático do artigo 280 da Carta Bandeirante, que assegura, na forma da lei, a essas pessoas e aos idosos o “acesso adequado aos logradouros e edifícios de uso público, bem como aos veículos de transporte coletivo urbano”.


Entretanto, sob o aspecto da acessibilidade aos edifí​cios de uso privado, acolho ponderação da Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania no sentido de que a amplitude da norma, abrangendo os edifícios  re​sidenciais de uso privado, poderá suscitar questionamentos ligados à limitação do direito  de propriedade. Extra​pola  assim a medida, o comando protetivo do artigo 227, § 2º da Constituição da República e do artigo 280 da Constituição Paulista que, na verdade, é res​trito ao acesso adequado das pessoas portadoras de deficiências aos lo​gradouros e edifícios de uso público.


A propósito, no que se refere aos próprios estaduais, a matéria já se encontra disciplinada pela Lei estadual nº 9086, de 3 de março de 1995, que determina aos órgãos da Administração direta e indireta a adequação de seus projetos, edificações, instalações e mobiliários ao uso de pessoas porta​doras de deficiências.


Expostas as razões que me induzem a vetar o Projeto de lei nº 783, de 2001, devolvo a matéria para reexame dessa ilustre Casa de Leis.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Sidney Beraldo, Presidente da As​sem​bléia Legislativa do Estado.

